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Ao reflectir sobre a realidade constituída pela festa, não pode o historiador, 
para lá de atender à sua inscrição e entendimento num tempo, numa sociedade e 
num espaço definidos, alhear-se da sua essencial dimensão simbólica e antropo-
lógica. Presente em todas as épocas, tempos e civilizações, a festa, na extraordi-
nária multiplicidade das suas materializações, no complexo jogo dos seus muitos 
significados, é, verdadeiramente, uma expressão perene de todas as sociedades 
humanas.

Assim, em muitos aspectos, o estudo da festa pelo historiador cruza-se, neces-
sariamente, com outras disciplinas e campos de estudo, que lhe são próximos mas 
ao mesmo tempo distantes, como a antropologia, a etnologia, a sociologia, a sim-
bólica, e, em certo sentido, a história das religiões, tal como foi praticada, por 
exemplo, por Mircea Eliade, na busca de «fundos comuns» e de «eternos retor-
nos» que transcendem a historicidade do tempo e das coisas1. Mas a especificidade 
da abordagem do historiador, incorporando aqueles outros olhares e conceitos, 
radica, precisamente, no estudo da festa enquanto acontecimento com uma espes-
sura temporal que o inscreve num ponto preciso do devir, e situado numa espa-
cialidade também ela singular que, em conjugação com o tempo, o torna único e 
irrepetível. 
_______________
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Isto não significa que, no âmago da festa, tal como é estudada pela história,  
a repetição não tenha um papel central, bem pelo contrário. Na verdade, se a festa 
pressupõe uma celebração, de carácter sagrado ou profano, individual ou colec-
tivo, e se a ela se liga uma memória a preservar e a transmitir, então percebe-se o 
lugar central que a comemoração, essencialmente repetitiva e para-arquetípica2, 
tem na fixação e na reprodução dessa memória. Portanto, a história, sendo por 
natureza o «lugar» do acontecimento único e irrepetível, é, no que respeita à forma 
como a festa lida com a memória, indissociável da repetição. 

Estes aspectos – em particular a noção de que da festa é indissociável a 
memória, e que esta, quer individual quer colectiva, é sempre social, ou seja, ins-
crita sempre em quadros sociais mais ou menos alargados que a condicionam –  
foram estudados de forma pioneira, em estudos hoje clássicos, pelo sociólogo 
Maurice Halbwachs. Em síntese, Halbwachs defendia que é através da pertença 
a um grupo social (parentesco, filiações de classe social, profissional e religião, 
por exemplo) que os indivíduos são capazes de adquirir, localizar e evocar as suas 
memórias; e que as experiências do presente dependem, em grande medida, do 
nosso conhecimento do passado, isto é, dessas memórias tal como são por nós 
recolhidas e seleccionadas3. Como se compreende, esta noção é decisiva para a 
história – em divergência com outras concepções, como a de Eliade, para quem  
a memória colectiva é essencialmente a-histórica4.

Retomando os trabalhos fundadores de Halbwachs, em obra pela primeira vez 
publicada em 19895, Paul Connerton, colocando como «pano de fundo» a noção 
da memória social, toma como objectivo central entender os mecanismos pelos 
quais se conserva e transmite a memória dos grupos sociais. Ou, como lapidar-
mente define no título do seu livro, trata-se de averiguar de que forma as socieda-
des recordam. Ao contrário das opiniões tornadas correntes que acentuam o papel 
da escrita e dos materiais simbólicos enquanto suportes da memória social, Con-
nerton sustenta que «as imagens do passado e o conhecimento dele recolhido são 
[...] transmitidos e conservados através de performances mais ou menos rituais»6. 
E, sendo que a coesão dos grupos sociais depende de uma memória partilhada 
entre os seus elementos, entende-se de que forma se torna necessário reactualizá- 
-la, através da repetição e da comemoração, para que ela possa, então, conservar-se 
e ser transmitida – em suma, triunfar como elemento de identidade do grupo. 

Se o objecto de análise for uma memória colectiva, na escala alargada da nação 
ou do Estado, torna-se claro como num tal processo é também, e de forma crucial, 
o poder que está em jogo. Poder que, muitas vezes, procura interferir e moldar 
em seu proveito uma memória transmitida essencialmente através de rituais den-
sos, de momentos únicos – as «cerimónias comemorativas», como lhes chama o 
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nosso autor. Connerton dá como exemplo-limite os rituais nacional-socialistas do 
Terceiro Reich, a «liturgia nazi», exemplo flagrante do que classifica como «acção 
ritual» (repetição, continuidade com o passado, comemoração, identidade), mas 
aborda ainda os casos das grandes religiões (cristianismo, islão), e os rituais polí-
ticos quer da realeza quer da república, em que o corpo, a sua evidência, gestos 
e simbólica acabam por ter um lugar activo e central. Em ano de comemorações 
como é este de 2010, a leitura da reflexão de Connerton é, no mínimo, estimu-
lante7. 

Esta reflexão prévia, necessariamente transdisciplinar, não nos afasta do 
nosso objecto; antes traz para primeiro plano noções e conceitos centrais para 
o estudo da festa, mas também a convicção de que, ao fazê-lo, não pode o histo-
riador ignorar as outras ciências sociais e humanas e, de uma forma mais geral, 
outros saberes e outros olhares que se torna necessário incorporar, também, na 
sua reflexão sobre essa realidade essencialmente complexa que é a festa. Deixamos 
de lado outras materializações e irrupções da festa e do lúdico igualmente signifi-
cantes, como é todo o universo da festa no âmbito da cultura dita «popular» e da 
festa religiosa e litúrgica, objecto de numerosíssimos estudos quer para a época 
medieval quer para a época moderna, com contributos fundamentais oriundos, 
também, de diferentes campos do saber e abordagens complementares. Em todo o 
caso, é importante assinalar que, para lá da sua especificidade intrínseca, se trata 
de universos mutuamente permeáveis, em que é por vezes difícil destrinçar onde 
começa o sagrado ou o profano, e vice-versa. Das festas dos loucos e dos carnavais 
na época medieval, como exemplarmente evidenciou Jacques Heers em estudo 
clássico, não era possível dissociar o sagrado, bem como, em sentido inverso, tam-
bém a festa litúrgica e religiosa, desde os primórdios do cristianismo, se mesclava 
com o profano8.

No interior, pois, desse vastíssimo campo que se oferece à nossa análise, ele-
gemos como objecto, como o nosso título indica e o prisma desta reflexão prévia 
deixa entrever, um aspecto que já nos ocupou em anteriores trabalhos9, e que, 
genericamente, põe em campo as relações entre a festa – em várias das suas decli-
nações – e o poder, que analisaremos num tempo e num espaço determinados. 
Assim, o nosso objecto serão as festas da realeza no Portugal quinhentista, aqui 
tomadas no sentido mais amplo de celebrações cerimoniais, procurando eviden-
ciar como elas, tão diferentes na sua essência e finalidade (entradas triunfais de reis 
e de vice-reis, casamentos régios, partidas de infantas e de princesas, entronização 
dos monarcas, funerais e trasladações dos corpos régios), eram parte integrante 
de um sistema de comunicação política10, comum à generalidade das monarquias 
de Antigo Regime11. 
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Na verdade, estes momentos cerimoniais constituíam um elemento funda-
mental no âmbito das práticas rituais e comemorativas, na encenação dos pode-
res e nos próprios mecanismos de comunicação política da realeza, na ausência 
– é conveniente recordá-lo – de muitos outros de que dispõem os sistemas polí-
ticos contemporâneos. Em muitos aspectos essencialmente conservadoras – pois 
que, em larga medida, procuravam reproduzir práticas, rituais e etiquetas ante-
riores, reactualizando-as –, estas cerimónias, na sua diversidade, faziam parte 
integrante de uma coerente «gramática» de celebração da monarquia e de afir-
mação – e exibição – ritual do seu poder, e até mesmo de arma política12. Por 
isso, estes e outros momentos rituais, como a sagração dos reis13, concitaram o 
interesse de historiadores e de antropólogos, empenhados em compreender a sua 
dimensão política, simbólica e até sacral14, e a particular relação entre poder e 
cerimonial15, onde outros quiseram ver a mera ostentação de riqueza e aparato 
sem significado relevante, e portanto sem substância específica enquanto objecto 
historiográfico.

A produção historiográfica sobre celebrações e momentos rituais da monar-
quia, sob diferentes ângulos e perspectivas, teve, entre os seus estudos funda-
dores, os de Marc Bloch16, Ernst Kantorowicz17, Ralph Giesey18, e também os 
de Bernard Guenée e François Lehoux19, Roy Strong20 e Frances Yates21, e ainda 
os de obras colectivas que contribuíram de forma decisiva para a «invenção» e 
enraizamento deste campo historiográfico22. Este não tem deixado de crescer, 
em especial nas últimas quatro décadas, atingindo hoje uma expressão parti-
cular e constituindo, verdadeiramente, apesar da sua grande diversidade, um 
campo específico de estudos dentro da moderna historiografia23, implicando 
também relações muito estreitas, e de grande sinergia, com outras disciplinas 
e campos de análise, como a antropologia, a literatura e a história de arte. Do 
nosso ponto de vista, e no que diz respeito ao século xvi, a obra que melhor ilus-
tra esta convergência é o excepcional, embora pouco conhecido, livro de Anne- 
-Marie Lecoq sobre Francisco I de França24. No caso português, e numa visão de 
conjunto, torna-se necessário destacar o trabalho pioneiro de Ana Maria Alves 
sobre as entradas régias25, mas também o inquérito mais vasto, encetado por 
Diogo Ramada Curto, sobre os ritos e as cerimónias da monarquia em Portugal 
na época moderna26, recentemente objecto de estudos, em aspectos parcelares 
e específicos, entre outros, de Francisco Ribeiro da Silva27, Renata de Araújo28, 
Rita Costa Gomes29, Pedro Cardim30, José Pedro Paiva31, Ana Cristina Araújo32 
e Maria Paula Marçal Lourenço33.

A panorâmica que iremos traçar sobre os momentos cerimoniais escolhi-
dos34 será breve, por motivo de espaço, e muito haveria a detalhar sobre eventos 



  |  39Festas régias e comunicação política no Portugal moderno (1521-1572)

que eram sempre concebidos, preparados e realizados com grande minúcia e  
pormenor. Comecemos pelo momento ritual que constituiu matéria do estudo de 
Ana Maria Alves: as entradas régias, sem dúvida um instrumento privilegiado no 
conjunto dos dispositivos políticos e simbólicos de afirmação do poder das monar-
quias europeias nos séculos xv e xvi35. Na primeira metade do século xvi, por 
duas vezes os monarcas portugueses fizeram entradas triunfais em Lisboa, prin-
cipal cidade do país, em situações diferentes, mas ambas de elevado significado 
político para a realeza e para o reino36. A primeira teve lugar quase no final do 
reinado de D. Manuel I, em Janeiro de 1521, quando o monarca, depois de uma 
ausência de cerca de dois anos e meio, entrou em Lisboa na companhia da sua ter-
ceira mulher, D. Leonor de Áustria37. Este casamento, ocorrido num contexto de 
profundas mutações políticas na Europa, assinalava o estabelecimento da aliança 
dinástica dos reis de Portugal e da dinastia Avis-Beja com a casa Habsburgo.  
A segunda entrada ocorreu três décadas mais tarde, quando, em Novembro de 
1552, a princesa D. Joana de Áustria (n. 1535), filha do imperador Carlos V e de  
D. Isabel, entrou em Lisboa, na companhia de D. João III, para se casar com o prín-
cipe D. João (n. 1537), numa conjuntura de extrema delicadeza política perante a 
sucessão do reino. 

Ocorridas em momentos bem diferentes, estas duas entradas, que conhece-
mos com minúcia38, testemunham, pelo aparato e pompa de que se revestiram, a 
dimensão política e simbólica de que falávamos. A organização dessas festas cabia 
à Câmara da cidade que fazia o recebimento, a qual, para o efeito, nomeava res-
ponsáveis pela sua organização, implicando importantes despesas para o governo 
municipal, que procurava fazer dessa recepção um testemunho da lealdade ao rei, 
mas também do dinamismo económico e social da cidade. A complexidade destas 
cerimónias explica que a Câmara de Lisboa possuísse um Regimento outorgado 
pelo rei D. Manuel em 1502 que regulava de forma minuciosa diversos aspectos 
dos recebimentos dos reis na cidade39.

Dado que o que estava em causa, fundamentalmente, era erguer uma ceno-
grafia do poder, em que a arte efémera ocupava um lugar central, não espanta que 
fosse Gil Vicente († c. 1536), habituado que estava, pelas suas funções na corte, 
a fazer e a desfazer cenários para as encenações dos seus autos, o encarregado 
de conceber tais festejos na entrada de 1521. Por carta de 29 de Novembro de 
1520, o soberano pedia que a Câmara de Lisboa ouvisse e seguisse as indicações 
de Gil Vicente em tudo o que dissesse respeito às festas em preparação para a 
entrada dos reis na cidade40. E Gil Vicente, para receber D. Manuel I e D. Leonor, 
mas também os nobres da corte e a comitiva de fidalgos castelhanos e flamengos, 
concebeu uma representação que, conciliando o sagrado e o profano, a citação 
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clássica, traços de um imaginário popular e urbano e o exotismo de longínquas 
paragens, celebrava o rei e o seu poder d’aquém e d’além-mar, como sabemos 
através da «cinematográfica» descrição de Gaspar Correia41. Sigamo-la de perto.

Finalizados que estavam os preparativos do recebimento na cidade, o rei, a 
rainha e a corte deixaram Almeirim e aposentaram-se no Lavradio, onde per-
maneceram quatro dias, assistindo ao espectáculo de uma cidade pronta para os 
receber, com fogo-de-artifício lançado todas as noites quer em terra quer das naus 
que estavam no Tejo; de Lisboa partiam todos os dias caravelas, batéis e barcos 
para assistirem à passagem do rei e da rainha, fazendo «muitos jogos e invenções», 
engalanados com toldos de brocados e sedas e vistosas bandeiras. Passados esses 
dias, os monarcas, o príncipe, infantas e infantes e muitos nobres da corte embar-
caram numa grande fusta, recoberta na proa de ramadas de cravos, rosas, manje-
rona e outras plantas e flores, e o toldo da proa forrado de brocado raso e sobre ele 
uma bandeira real com a Cruz de Cristo. 

A fusta onde iam os reis e os nobres não tinha vela nem remadores; levava-a 
uma outra fusta puxada por uma grossa cadeia dourada, nas mãos da figura gigan-
tesca de um S. Cristóvão – o mesmo que transportara Cristo sobre os ombros 
de uma margem para a outra do rio – «da altura de três homens, muito formoso 
e bem feito», vestido de um saio de damasco da Índia, com barras de cetim de 
Bruges42. Nesta embarcação seguiam os oficiais da cidade vestidos «de sedas e 
colares», ostentando em instrumentos e adereços as cores e a divisa da cidade de 
Lisboa: as bandeiras bordadas com a nau e os corvos, os remadores vestidos de 
libré preta e branca «com muitos corvos», os paramentos que pendiam até à água 
também com os corvos bordados. Muitos outros batéis acompanharam a passa-
gem do rei do Lavradio até Lisboa, rivalizando entre si na riqueza e aparato da sua 
apresentação – o dos oficiais da Alfândega, outro dos oficiais da Casa da Mina e 
de outras casas de oficiais, barcas de oficiais mecânicos de toda a cidade e do seu 
termo, vários barcos de lugares do Ribatejo com homens mancebos e moças que 
cantavam e bailavam.

Mais de seiscentas velas acompanharam a passagem dos reis de Portugal do 
Lavradio até Xabregas, onde estava a rainha velha, D. Leonor, irmã do monarca, 
que saiu no seu andor ao seu encontro até à praia. O rei ordenou que as naus ficas-
sem ao largo, afastadas da praia para não impedir a vista nem perturbar a entrada. 
Toda a cidade esperava; muros e janelas com toldos e paramentados de bandeiras 
e estandartes, ruas e «lugares de vista» apinhados de gente para ver passar a fusta 
real. A artilharia das naus atroava os ares; e foi neste cenário que, com grande 
vagar, a fusta foi desembarcar «no cais das casas», na Ribeira, onde tudo estava tol-
dado e armado de tapeçarias. Os reis dormiram no paço e, no dia seguinte, manhã 
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cedo, com o príncipe e toda a corte, a cavalo, foram da Ribeira à Porta da Oura, 
onde se deu então início às cerimónias desta joyeuse entrée na cidade.

Entramos, aqui, em pleno território do efémero43. Desta dimensão das fes-
tas, esteve, como dissemos, encarregado Gil Vicente. Pela concepção dos cadafal-
sos – construção que «é quase a modo de castelo, mas de madeira, e para pouco 
tempo»44 – desta entrada foram-lhe pagos quarenta mil réis45. Na Porta da Oura 
estava armado um grande cadafalso, onde os reis foram recebidos com um dis-
curso de boas-vindas, a que se seguiu, como estabelecia o Regimento de 1502, a 
entrega das chaves da cidade por oficiais da Câmara, as quais estavam não num 
«bacio de prata», como se dizia no Regimento, mas num cofre dourado, com fecha-
dura de prata e respectiva chave com cordão e borla de ouro46. O vereador, a quem 
coube, por sortes, entregar as chaves da cidade, depois de as beijar, colocou-as 
na mão do rei, dizendo «que esta mui nobre, e sempre leal cidade de Lisboa lhe 
entrega as chaves de todas suas partes, e dos leais corações de seus moradores, e de 
seus corpos e haveres, per todo o serviço»47. Sobre as pessoas régias colocou-se, de 
acordo com costume antigo, um pálio de brocado levado por vários oficiais; diante 
da comitiva, as charamelas, trombetas e atabales faziam soar a música, acompa-
nhada de danças, cantares e folias de judeus e mouros.

Vejamos nós agora aquilo que foi então mostrado aos reis e a todos os que os 
acompanhavam. Nos vários cadafalsos que pontuavam o itinerário régio encena-
vam-se quadros vivos, bem à maneira medieval48, que simbolizavam cenas, imagi-
nários e realidades emblematicamente relevantes, de carácter sagrado e profano. 
Assim, logo à direita, encontrava-se um cadafalso com uma grande e dourada 
árvore de Jessé que saía do peito de Adão, deitado e adormecido, onde se viam 
representados todos os reis e profetas, «e em cima em um céu, Deus Padre com a 
corte angélica», com muitos instrumentos e música; do lado esquerdo, outro cada-
falso, coberto de ramos e de arvoredo, com várias fontes jorrando água, que repre-
sentava a ilha da Madeira; dentro, num aposento ricamente ornamentado, estavam 
quatro fadas, e numa câmara quatro sereias cantavam docemente, embalando 
um berço dourado, onde uma criança recebia os maiores dons que as fadas lhe 
concediam. O rei, segundo o cronista, mostrou-se agradado com esta encenação.

Um outro enorme cadafalso, que ia da «entrada das fangas da farinha até à 
varanda d’el Rei», mostrava, exibindo a riqueza do império de D. Manuel, todas as 
fortalezas-feitorias da Índia, 

bem lavradas e pintadas [...] com grandes portas e em cima seus letreiros nomeando- 
-as. A cada porta mesa de feitoria posta com suas mercadorias e oficiais comprando e 
vendendo com os da terra cada uns [sic] em suas figuras e trajos e línguas mui naturais 
e tudo em muita perfeição e gentileza.
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Do outro lado, estava a Guiné com a Mina e, ao pé da varanda, um outro 
cadafalso, em que oficiais da moeda lavravam ouro e prata, rodeados de grandes 
montes de barras de metal; um cisne de penas douradas e colar de ouro ao pescoço 
enchia o papo de moedas e, chegando-se à beira do cadafalso, expelia as moedas 
de ouro e prata para cima das gentes que, em grande alvoroço, se precipitavam 
para as arrebanhar. Mais adiante, num outro cadafalso onde estavam os tanoeiros, 
duas figuras femininas metidas em tinas até à cintura lançavam dos peitos nus 
abundante vinho tinto e branco, que caía noutras tinas perto do chão; escudelas 
de pau encontravam-se à disposição de quantos queriam beber, para grande satis-
fação de todos, e também dos estrangeiros, que «houveram muito prazer por ser 
vinho». Em cima, por entre um denso bosque, uma sereia penteava os longos cabe-
los frente a um espelho, dama encantada de um castelo guardado por um dragão 
deitado a seus pés...

Momento alto aguardava a passagem dos monarcas no Arco dos Barretes. 
Numa grande construção de espesso arvoredo e viçosas flores, ouvindo-se o chil-
rear dos pássaros e o canto das aves, surgiu um cisne com um colar de ouro ao 
pescoço que, através de uma cadeia, puxava um batel toldado de veludo carmesim; 
dentro, um cavaleiro que saiu e foi guiado pelo cisne por entre o arvoredo até um 
limoeiro de grandes limões dourados, qual Jardim das Hespérides, iluminado por 
pequenas candeias acesas. No meio, uma grande esfera de ouro fechada, guardada 
por um forte leão, que o cavaleiro combateu e venceu. Então, a esfera abriu-se a 
meio, dela saindo uma formosa donzela, com uma coroa de ouro na cabeça, repre-
sentando a rainha D. Leonor; o cavaleiro, que ela abraçou com ternura, era o rei 
D. Manuel. Ambos foram coroados por um anjo descido do céu. Passeando o rei 
e a rainha pelo cadafalso, toparam com uma grande cidade, de onde saiu muita 
gente em animada festa, com música, representação a cargo dos oficiais da Casa 
da Índia. 

Entre outros, a rainha demorou-se a apreciar um cadafalso com uma copeira 
de vários degraus que, no início da Rua da Ourivesaria, exibia objectos de prata 
branca e dourada pertencentes a grandes senhores, que alguns avaliaram em cem 
mil marcos; na base do cadafalso, duas serpentes de prata «que por engenho se 
meneavam e boliam como vivas, com rótulos49 em suas bocas em que diziam tudo 
aquilo guardarem pera serviço da Rainha». Junto do pelourinho velho, de um lado 
ao outro, encontrava-se ainda um outro cadafalso representando as feitorias da 
Flandres «e de todalas outras partes em todas postas grandes riquezas de merca-
dorias que nelas tratam»; outro feito pelos cerieiros, muito admirado por ser todo 
em cera, representando a fauna e a flora do Paraíso terreal tal como era então ima-
ginado, ornado de árvores e flores, ervas onde se escondiam coelhos de todas as 
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cores e passeavam veados «e outras formosas alimárias». Por uma porta dourada 
saiu então um anjo que anunciou à rainha ser o guarda daquele «santo vergel», 
onde a rainha poderia entrar quando quisesse. A caminho da Sé, muitas outras 
representações e festividades – no cabo da Rua da Padaria, uma cidade que assistia 
ao combate de S. Jorge com a serpente, feita pelos ferradores de Lisboa, e junto da 
Sé ocorria a guerra de Tróia, que os reis se demoraram a apreciar, realizada pelos 
escolares, que logo ali pediram à rainha a confirmação dos seus privilégios. Era 
já tarde quando D. Manuel e D. Leonor, na capela-mor da Sé, beijaram o Santo 
Lenho, que solenemente lhes foi apresentado por D. Martinho da Costa, arcebispo 
da cidade. Concluída a cerimónia, os reis cavalgaram até ao Paço da Ribeira, onde 
se recolheram, caía a noite50. Assim terminava uma jornada de singular signifi-
cado político e simbólico para a cidade e para a monarquia.

Consideremos agora a entrada de 1552. A entrada da princesa D. Joana em 
Lisboa constituiu o mais magnificente conjunto de festas públicas que se fizeram 
no reinado de D. João III, quer pelo fortíssimo efeito cenográfico que envolveram, 
quer pela dimensão dos meios financeiros, humanos e materiais que implicaram. 
Por outro lado, num plano comparativo com a entrada de 1521, e apesar de nem 
de uma nem de outra possuirmos qualquer registo iconográfico, os quadros nar-
rativos e descritivos existentes evidenciam alguns contrastes, nomeadamente no 
que diz respeito à concepção imagética e aos recursos usados: na entrada de 1521 
é evidente a supremacia dos cadafalsos e dos quadros vivos, que imperavam nas 
entradas medievais; na de 1552, a referência aos quadros vivos é residual, em detri-
mento dos arcos triunfais, que, um pouco por toda a Europa, com a coroação de 
Carlos V em Bolonha, em 1530, e no contexto da difusão da cultura antiga com 
o humanismo renascentista, iam tomando um lugar preponderante nas entradas 
régias, doravante com uma forte componente arquitectónica e clássica51.

Grandioso era o cenário do Tejo, cuja travessia constituiu ela própria um 
espectáculo composto por dezenas de batéis engalanados com músicos e cantores, 
encontrando-se o rio coalhado de monstros, cavalos-marinhos, grifos e figuras 
mitológicas, serpentes, leões e tigres. Muitas destas embarcações e figuras eram 
iniciativa de corporações de ofícios, que desta forma se associavam à entrada 
triunfal.

O batel da Casa da Índia, em que seguiam o feitor e seus oficiais, ostentava 
na proa uma figura feminina vestida de seda, com uma coroa de prata branca, e na 
mão a divisa régia, a esfera do mundo; viam-se também os batéis do Armazém e da 
Alfândega, dos tabeliães do Crime e do Cível, de vários ricos mercadores. A embar-
cação dos mercadores «de lógea» seguia oculta por um imenso arco-íris onde se 
representavam os planetas em ouro e prata, levando na proa um S. Cristóvão com 
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os pés na água e um pinheiro na mão; na popa duas sereias. O batel dos merca-
dores flamengos tomava a forma de elefante, com um leão feroz na proa, munido 
de estandarte, e, a meio, as duas colunas de Hércules dos Habsburgo, ostentando 
em seus rótulos a divisa imperial: «Plus oultre». Junto ao toldo, dois homens fan-
tasiando estranhos seres marinhos erguiam a coroa imperial. O batel da cidade 
de Lisboa, com o toldo de seda branca e preta, com a nau e o corvo pintados, os 
seus remeiros vestidos de libré branca e preta. Vistosa e original era, como sem-
pre, a embarcação dos cerieiros. Toda ela era um jardim: na proa, uma macieira 
carregada de vermelhas maçãs, e no corpo do barco uma parreira com uvas, um 
jardim com múltiplas flores; na popa, mais árvores de fruto, carregadas. Tudo era 
feito de cera. E muitos outros batéis, rivalizando em originalidade e riqueza, mais 
portentosos uns, como o dos ourives da prata, que levava um arco triunfal pintado 
e com rodas, em cuja proa dois golfinhos sustentavam um homem negro vestido 
à mourisca e tangendo uma trombeta; outros mais modestos, como o dos mora-
dores de Alfama, dos pedreiros, carniceiros, peixeiros, correeiros e outras artes e 
ofícios povoando um rio denso de cor, símbolos, poder e fantasia52.

Durou várias horas, a travessia; punha-se já o sol quando a princesa e o rei 
desembarcaram num cais preparado, como noutros momentos, junto do Paço da 
Ribeira, estando a varanda do terreiro armada de panos ricos e alguns de seda 
e brocado. Aí a esperavam a rainha D. Catarina, o príncipe D. João, o cardeal  
D. Henrique e muitas damas, à luz de tochas acesas que alumiavam aquele cre-
púsculo de Dezembro. Após os cumprimentos que o cerimonial de corte exigia, 
todos se recolheram ao paço, onde, na sala grande, os príncipes se receberam por 
palavras de presente pelo cardeal D. Henrique. Era tarde e não houve serão; mas a 
cidade continuava em festa, enfeitada com arcos triunfais, lançando fogo-de-arti-
fício, entregue a folias e a jogos de rua.

As cerimónias de recepção oficial na cidade de Lisboa, no dia seguinte à che-
gada de D. Joana, iniciaram-se com o tradicional cortejo, estando as portas da 
Ribeira engalanadas e com um arco de triunfo, de iniciativa municipal, ostentando 
as imagens do Anjo Custódio, com as armas régias, S. Vicente à direita, à esquerda 
S. António, e ao centro um escudo com as armas da cidade. Depois da habitual 
«arenga» de boas-vindas, e da recepção pela Câmara de Lisboa e pelo seu alcaide- 
-mor, D. Luís de Castro, no Largo do Pelourinho, o cortejo régio, sob o pálio de 
oito varas empunhado pelos vereadores e acompanhado por cavaleiros, prelados 
e fidalgos, encaminhou-se para receber a bênção religiosa na Sé, onde foi rezada 
missa, regressando depois ao Paço da Ribeira. As festas de rua prolongaram-se por 
oito dias, incluindo pequenas encenações teatrais e quadros vivos por iniciativa de 
tantos ofícios que faziam a vida e o quotidiano da cidade, que assim rivalizaram 
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entre si numa celebração que misturava, de forma a nossos olhos tão extraordiná-
ria, o sagrado e o profano, a citação erudita e o registo popular53. 

Constituindo, portanto, uma prerrogativa municipal, embora com interfe-
rência régia, progressivamente a entrada triunfal veio a redundar num momento 
privilegiado da propaganda régia, em que o conjunto de mecanismos materiais e 
simbólicos postos em cena servia, sobretudo, para acentuar a majestade e o poder 
do rei e, através dele, da própria monarquia. Como sucedia também, de uma forma 
geral, nos outros reinos europeus, de uma cerimónia que em tempos medievais 
começara por ser relativamente simples, a entrada régia deixava de ser um «diá-
logo» entre governantes e governados54 para se transformar, nos séculos xv e xvi, 
num grandioso espectáculo público e, literalmente, num instrumento da «teatra-
lização» do poder55. 

Em todo o caso, também a própria realeza parecia depender desses momentos 
rituais, cerimónias comemorativas – para retomar a expressão de Paul Conner -
ton – que «reactualizavam» simbolicamente o seu poder. Por vezes, eram as pró-
prias vilas e cidades a «exigir» a presença dos monarcas, também imprescindível 
à distinção simbólica e à grandeza do lugar, como invocava Fernão Lopes de Cas-
tanheda a D. João III na primeira entrada do rei em Santarém, pouco após o seu 
casamento com D. Catarina, em 1525, ao lamentar como a vila fora «desfavore-
cida» pelo rei D. Manuel «com sua contínua ausência», ao contrário dos reis que o 
haviam antecedido. Exaltando as muitas bondades da terra, Castanheda exortava 
D. João III a favorecer a nobre vila de Santarém com a sua presença assídua56.

Esta questão não era de somenos importância. Na realidade, a visão do sobe-
rano, quer fosse ritual e majestática – a parousía57 – ou não, fazia então parte da 
própria essência do poder e da comunicação política: o monarca, como sugeria 
de forma nostálgica e certeira Garcia de Resende († 1536), tinha de ser visto para 
poder ser conhecido e amado – e sabemos o significado do tópico do amor ao rei 
na teoria política medieval58. Assim, as entradas dos reis nos diferentes lugares, 
numa época em que a itinerância declinava devido à progressiva sedentarização 
da corte, revestiam-se de crucial importância para o fortalecimento desse laço 
entre governantes e governados. No momento da entrada, através de todo um 
cerimonial que implicava o rei mas também os povos – aqui num sentido amplo, 
que inclui os poderes municipais, eclesiásticos, nobres e funcionários, gente dos 
ofícios –, era a totalidade do «corpo político» que estava em cena e se encon-
trava simbolicamente em uníssono. A visão do monarca era, sem dúvida, essencial  
à construção de um sentimento colectivo e social de pertença, de edificação de 
uma memória partilhada, de que atrás falávamos; outros mecanismos de identi-
ficação existiam, e outros o próprio poder se encarregaria de ir criando, sedimen-
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tando também a mediação e a distância entre o rei e os súbditos: mas, ainda no 
sé  cu      lo xvi, ver o rei era decisivo para que os povos pudessem amá-lo, embora, pela 
pena de Resende, essa noção fosse sentida, talvez de forma um pouco nostálgica, 
como correspondendo a uma prática antiga que entretanto se perdera:

Quando os príncipes saíam
Dias santos, cavalgavam,
Todos seus povos os viam,
Eles viam e ouviam
Todos quantos lhes falavam.
Ninguém pode ser querido
De quem não é conhecido.
Que os olhos hão-de olhar
Para o coração amar
O que tem visto e sabido.59

Era também por isso que outros momentos de relevo se tornavam politica-
mente importantes na comunicação do rei com os povos, como é o caso dos casa-
mentos dos reis, príncipes e infantes. Tratava-se de ocasiões que acabavam por ter 
uma forte componente pública e festiva, por vezes em articulação com o próprio 
recebimento, como aconteceu em 1552 com a entrada de D. Joana em Lisboa ou, 
em 1525, quando Catarina de Áustria foi recebida em festa na raia alentejana para 
se casar com D. João III60, não tendo entrado depois em Lisboa em virtude da peste 
que então aí grassava intermitentemente desde 152161 – o que não impediu que a 
cidade promovesse amplos festejos comemorando o casamento do rei in absentia, 
como aliás acontecera um pouco por todo o reino62. Particularmente imponentes 
foram as festas de casamento da infanta D. Beatriz (n. 1504) com Carlos III, duque 
de Sabóia, em Abril de 152163, cujo aparato podemos divisar através da minuciosa 
e expressiva descrição de Garcia de Resende64. A nada se poupou D. Manuel para 
prover a faustosa partida da primeira filha que se casava, momento privilegiado, 
como bem notava Gaspar Correia, «para que pelas terras que passasse vissem sua 
muita grandeza e poder»65. Foi este o último grande acto público do Venturoso, 
que morreu a 13 de Dezembro desse ano, levado pela peste, que mais uma vez 
visitava a capital do reino. 

Outros casamentos régios, de crucial importância política para a monarquia 
portuguesa na primeira metade do século xvi, seguiram idêntico padrão cerimo-
nial, com festividades no palácio e no contexto da corte, mas também com uma 
importante dimensão de festa pública. Referimo-nos ao casamento da infanta  
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D. Isabel (n. 1503) com o imperador Carlos V, velho sonho acalentado por  
D. Manuel, a que D. João III conseguiu dar seguimento no difícil ano de 1525, 
naquele que foi, sem dúvida, uma das «coroas de glória» diplomáticas dos seus 
primeiros anos de reinado66, e, em 1543, ao casamento da infanta D. Maria 
(n. 1527), filha de D. João III e de D. Catarina, com Filipe das Astúrias, primogé-
nito e herdeiro de Carlos V, que provocara grave dissídio político na corte portu-
guesa67. Em ambos os casos, conhecemos com algum pormenor os desposórios no 
interior dos paços, respectivamente de Almeirim e dos Estaus, em Lisboa; salas, 
câmaras e aposentos encontravam-se armados de riquíssimos panos de brocado 
e de sumptuosas tapeçarias. Na presença da corte e dos embaixadores, tiveram 
lugar o «selar» do contrato de casamento, com a bênção religiosa, os banquetes, 
os serões com música e dança, e a representação de uma peça teatral alusiva – no 
caso da partida de D. Isabel, tratou-se da tragicomédia vicentina Templo de Apolo; 
em 1543, representou-se, à noite, uma farsa, que infelizmente o cronista não iden-
tifica68.

As festividades que envolveram as partidas da imperatriz e da princesa das 
Astúrias estiveram ao nível de tão subidos enlaces – embora, no caso de D. Isa-
bel, se tenham tornado mais discretas quando se soube, em Almeirim, da morte 
da rainha D. Leonor (n. 1458), viúva de D. João II e tia de D. João III, ocorrida a  
17 de Novembro. A 30 de Janeiro, a imperatriz partiu de Almeirim69 com o rei, 
que a acompanhou até à Chamusca, regressando depois a Almeirim. Conduziram  
D. Isabel os infantes seus irmãos, D. Luís e D. Fernando, que na raia haviam de 
fazer a entrega, o duque de Bragança, o marquês de Vila Real, que ia por embai-
xador com a incumbência de acompanhar D. Isabel até ao imperador, e muitos 
outros senhores e fidalgos, em jornada de grande pompa. Sempre com muito povo 
pelos caminhos e lugares, chegaram à cidade de Elvas, onde a imperatriz descan-
sou alguns dias. Já em Badajoz se encontrava a comitiva que integrava os duques 
de Calábria e de Béjar, bem como o arcebispo de Toledo, para levar a imperatriz 
até à andaluza cidade de Sevilha, onde se realizariam em Abril as bodas com o 
imperador. 

No dia aprazado, ambas as comitivas se deslocaram até à raia. Saiu então 
D. Isabel de Elvas, numa liteira, em cortejo de grande aparato – ladeada por oito 
moços de estribeira vestidos de jaquetas de brocado e calças de grã, outros oito de 
calças brancas e jaquetas de veludo negro, e três pajens de tela de ouro –, acom-
panhada pelos infantes, vestidos com saios e capuzes e barretes redondos, pretos, 
«sinal de dó pela morte da rainha D. Leonor, sua tia», e pelo marquês de Vila Real, 
D. Pedro de Meneses, portador de minucioso regimento do rei, na sua qualidade 
de embaixador ao imperador, e muitos outros nobres e fidalgos70. Precedendo a 
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comitiva, iam o rei de armas de Portugal e o arauto de Lisboa, quatro porteiros 
de maças, charamelas, trombetas e atabales, anunciando aos diversos lugares e 
aos povos a passagem do cortejo. Um pouco antes da chegada à raia, a impera-
triz D. Isabel passou da liteira em que ia para uma faca71 branca ricamente ajae-
zada. Perante grande multidão de gente que se aglomerava para assistir ao acto da 
entrega, destacava-se a imagem de D. Isabel, «de semblante grave e quieto», no seu 
cavalo, no meio de grande e espaçoso círculo formado pelos nobres portugueses e 
os grandes de Espanha, a cavalo, depois de a pé lhe terem beijado a mão. Tomando 
o cavalo pela rédea, depois de lidas as procurações, o infante D. Luís, condestável 
do reino, fez a entrega da imperatriz ao procurador de Carlos V, o duque de Calá-
bria, iniciando-se então a viagem em direcção a Sevilha72.

Também a partida de D. Maria, agora princesa das Astúrias, em 1543, apesar 
do difícil processo que conduziu ao seu enlace com o filho de Carlos V, constituiu 
um momento de celebração de grande importância para a monarquia portuguesa. 
Depois das festas no Paço dos Estaus, acompanhadas, um pouco por toda a cidade 
de Lisboa, por «muitas folias, e danças e invenções e momos e muitas pélas»73, che-
gava finalmente o momento da partida74. D. João III, seguido dos infantes D. Luís 
e D. Henrique, do núncio papal, do embaixador castelhano e de muitos senhores 
de título, tomando a filha pela mão, acompanhou-a até ao cavalo em que iniciava 
a sua jornada. As ruas de Lisboa, desde o paço até ao Cais da Pedra, na Ribeira, 
engalanaram-se de tapeçarias e panos de ouro e de seda; a gente era tanta, acoto-
velando-se nas ruas e às janelas para ver passar o rei e a princesa, que a comitiva 
demorou mais de hora e meia a chegar ao cais. Passando uma ponte de madeira 
ornamentada, D. João III ajudou a filha a entrar para a embarcação com toldo de 
brocado que, acompanhada de muitos barcos e caravelas embandeirados, havia de 
conduzi-la a Alcochete, primeira etapa da sua viagem até à raia alentejana. Soaram 
salvas de artilharia em terra e nos barcos, e a princesa D. Maria, acompanhada das 
suas damas e de grande casa, partiu, sob o olhar do pai, a caminho do seu novo 
destino. 

Depois de Alcochete, Montemor-o-Novo, Évora, Estremoz e Elvas foram as 
etapas da sua jornada e de uma grande comitiva de grandes senhores e fidalgos, 
além dos muitos membros da sua casa, do capelão-mor do rei e do duque de Bra-
gança, até à fronteira. Em todas as localidades, a entrada da princesa, sempre rece-
bida por muita gente a pé e a cavalo, bem como por centenas de populares, era 
assinalada com danças, folias, fogo-de-artifício, arcos triunfais, touros e festas, 
mas também, dando corpo a um costume antigo, com a passagem furtiva de gru-
pos de castelhanos embuçados, como dava conta o duque de Bragança ao rei75, 
para verem a princesa das Astúrias. Terça-feira, 23 de Outubro, no mesmo lugar 
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da raia e observando um ritual tantas vezes repetido76, procederam à entrega da 
princesa, perante a expectativa de muitas centenas de pessoas dos dois lados da 
fronteira, o duque de Bragança, D. Teodósio, e o arcebispo de Lisboa e capelão- 
-mor do rei, D. Fernando de Meneses e Vasconcelos; receberam-na, por ordem do 
imperador Carlos V, o duque de Medina Sidónia e o bispo de Cartagena, acompa-
nhados de muitos outros senhores e cavaleiros, com grande pompa e ostentação 
de riqueza77. O destino era Salamanca, onde havia de realizar-se o matrimónio 
religioso dos príncipes das Astúrias.

Uma outra cerimónia ritual, profundamente singular, se tivermos em conta 
o momento em que teve lugar, foi a cerimónia em que o príncipe D. João (n. 1537), 
único sobrevivente dos nove filhos de D. João III e de D. Catarina, e herdeiro do 
trono, foi armado cavaleiro, pouco depois do seu casamento com D. Joana de Áus-
tria, ocorrido por procuração em Toro, a 11 de Janeiro de 1552, e a 30 de Janeiro 
em Portugal. Em pleno século xvi, a monarquia recuperava a cerimónia iniciática 
medieval, facto que tem de compreender-se no contexto de revivescência da lite-
ratura novelesca e da ideologia cavaleiresca, particularmente notória no mundo 
peninsular a partir da publicação, em 1508, do celebrado Amadis de Gaula. Num 
tempo que não comportava já o ascendente da cavalaria na ordem social, a litera-
tura e o gosto aristocrático recuperavam a voga da aventura e o protagonismo do 
cavaleiro78: o torneio de Xabregas, em 1552, era bem a metáfora da nostalgia de 
uma ordem perdida, ao mesmo tempo que o momento da maioridade simbólica 
de um futuro rei. 

Assim, enquanto aguardava a chegada da princesa, em Agosto, no dia da 
Assunção de Nossa Senhora, D. João cumpriu mais uma etapa cerimonial e simbo-
licamente significante da sua condição de herdeiro do trono: em grandiosas festas 
celebradas na «aprazível praia de douradas areias» de Xabregas, na presença dos 
reis, seus pais, da infanta D. Maria, dos infantes, seus tios, e de toda uma corte 
vestida de gala, o príncipe do Brasil, qual cavaleiro de um tempo que ia fenecendo, 
em renhido e lustroso torneio foi solenemente armado cavaleiro79.

Se, em 1552, em Xabregas, a inspiração fora cavaleiresca, precisamente vinte 
anos depois, em 1572, D. Sebastião, jovem rei que haviam educado para ser, fora 
do tempo, um rei-cavaleiro80, recebia em triunfo, em Lisboa, o vice-rei da Índia, 
D. Luís de Ataíde81, coberto de glória, distinguindo-o com honras de herói82. 
Os relatos mostram bem a importância política que o monarca atribuiu a este 
momento politicamente significante como era o do regresso de D. Luís de  
Ataíde. Por um lado, as suas vitórias no Oriente eram, também, as vitórias do rei 
de Portugal, e por isso era necessário comemorá-las com festas públicas; mas, num 
outro plano, no contexto político e ideológico então vivido, esse regresso triunfal 
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acentuava na mente do rei a ideia que então acalentava de passar à Índia – aca-
bando por se fixar depois, em definitivo, no projecto marroquino83. Quis D. Sebas-
tião recebê-lo como herói. Na solene procissão que ordenou a 25 de Julho, dia do 
Apóstolo Santiago, que saiu da Sé e foi a S. Domingos, na presença de muito povo 
que concorreu para assistir ao cortejo, debaixo do pálio que acolhia as pessoas 
régias, à sua mão direita – honra a poucos concedida –, estava o vice-rei. Depois, 
durante a missa solene, D. Luís de Ataíde tomou lugar debaixo do dossel desti-
nado ao monarca, e em conjunto ouviram a pregação do jesuíta Inácio Martins, 
que, do púlpito, inflamadamente louvou as grandes vitórias – que eram também 
as de Cristo – de D. Luís da Cunha na Índia. Terminadas as cerimónias religiosas, 
seguiu-se banquete no paço, e à tarde, em Alcântara, com a participação de mui-
tos fidalgos, um jogo de canas em que o próprio rei fez questão de participar. Oito 
dias mais tarde, por ordem régia, novo jogo de canas e muita música, e a ordem do 
rei para que em todo o reino as autoridades religiosas fizessem celebrar nos seus 
distritos as grandes vitórias de D. Luís, que o rei fez conde de Atouguia em 1577, 
aquando da sua segunda nomeação como vice-rei84.

O recebimento que o monarca dispensou ao 10.º vice-rei da Índia em 1572, 
pelo seu significado simbólico e ritual, insere-se plenamente, como os outros even-
tos considerados, naquele que foi o âmago da nossa reflexão ao longo do texto que 
agora concluímos. Ou seja, a noção de que, além dos factos, sucessos, instituições, 
leis e actos de governação que construíram, ao longo dos séculos, o poder dos reis 
e da monarquia, é necessário atender a esses outros momentos constituídos por 
celebrações e acções rituais e comemorativas de diferente natureza que, longe de 
se limitarem a uma dimensão lúdica ou ostentatória com um significado confi-
nado no tempo e no espaço, integram, de forma central, o poder e o sistema de 
comunicação política da realeza na época moderna.
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